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1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Em 30 de abril de 2004, o Colégio Meritum, cuja mantenedora é o Instituto de Pesquisas Educacionais Ltda., solicitou deste Egrégio Conselho credenciamento para realização de exames, conforme o disposto no artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/2001.

Esclarece o Colégio que a Instituição foi credenciada e autorizada a ministrar Ensino a Distância nos termos da Deliberação CEE nº 11/98, conforme Parecer CEE nº 416/02, publicado no DOE de 18-10-02, com Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias.

Mantém em funcionamento a Educação de Jovens e Adultos, nos termos da Deliberação CEE nº 09/99, autorizada por Portaria da Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro-Oeste.

Atendendo ao disposto no artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/2001, a supracitada Instituição anexa documentos e informações.

Tais informações, no atendimento à legislação, são apresentadas “in verbis”, conforme fls. do Processo CEE nº 174/2004.
(...)

a - demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza e assemelhados – fls. 08/10.

“O Colégio Meritum iniciou suas atividades educacionais em 1972, com a Educação Infantil, que vem mantendo desde então estudos no Colégio,  colocou em funcionamento o Ensino Fundamental e, em seguida, o Ensino Médio.

A partir de setembro de 1995, passou a ministrar a Educação de Jovens e Adultos – Curso a Distância correspondente ao Ensino Fundamental, Ensino Médio e à Habilitação Profissional de Transações Imobiliárias, desenvolvendo, então, variados recursos instrucionais e adequadas técnicas pedagógicas que garantiram a eficiência dessa modalidade de ensino.

Dos alunos matriculados no Ensino a Distância, 66,6%, 68,9% e 66,4% concluíram, o Curso de Transações Imobiliárias, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, respectivamente, confirmando a experiência adquirida pela equipe educacional nessa modalidade de ensino. (Anexo)

A partir de março de 2000, por meio da autorização do Curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível para o Ensino Fundamental e Ensino Médio e Técnico em Transações Imobiliárias, o Colégio continuou a atender jovens e adultos que demandavam metodologias diferenciadas de ensino e também técnicas específicas de avaliação, aplicando instrumentos adequados à aferição dos resultados da aprendizagem pela qualidade dos instrumentos utilizados e rigor nos procedimentos de aplicação.

Para tanto, os Orientadores de Aprendizagem, elaboradores de avaliações, recebiam orientações através de cursos, participação em seminários de Educação, oficinas e encontros e treinamento oferecido por Instituições Acadêmicas, como a Escola do Futuro da USP ou especializadas, como o Sistema Positivo de Ensino e a EDT - Tecnologia na Educação. 

Até abril de 2001, no Curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, foram os seguintes dados referentes à matrícula e certificação na habilitação profissional de Técnico em Transações Imobiliárias, no Ensino Fundamental e Ensino Médio, respectivamente: 19,9%, 57,3% e 73,3%. 
Os percentuais relacionados confirmam a experiência adquirida pela equipe educacional do Colégio na realização de exames presenciais no Ensino Fundamental e Ensino Médio, refletindo o trabalho eficiente visando à promoção e aferição da aprendizagem.

Além disso, a Educação de Jovens e Adultos com o Ensino Individualizado e Presença Flexível teve seu projeto educacional, inclusive  as avaliações finais e a correspondente certificação, acompanhado, orientado e supervisionado pela 12ª Delegacia de Ensino da Capital e Centro-Oeste

b - capacidade de atendimento – fls. 10/11.

Conforme indicado no item anterior, o Colégio Meritum propõe-se a realizar exames para os alunos matriculados no Curso de Educação a Distancia correspondente ao Ensino Fundamental e ao Ensino Médio.

Esses exames serão realizados nas dependências da sede do Colégio Meritum, situado à Rua dos Três Irmãos nº 121, Morumbi, São Paulo, dispondo de, no mínimo, 18 (dezoito) salas de aula, podendo atender a 680 (seiscentos e oitenta ) inscritos por disciplina, em cada semestre.

Alunos de outras escolas poderão ser atendidos, desde que por elas inscritos, utilizando-se de INTERNET, via postal e diretamente no Colégio.

Haverá um “Coordenador de Exames”, que acompanhará e controlará o desenvolvimento de todas as atividades para garantir o atendimento dos, a inviolabilidade das provas e procedimentos comuns e unificados. O “Coordenador dos Exames” ficará instalado na sede do Colégio e terá a sua disposição uma sala, descrita nas “Condições técnico-operacionais para realização dos exames”, com previsão de funcionamento, exclusivo, para organização dos exames presenciais.

c - procedimentos de segurança que garantam a inviolabilidade das provas – fls. 12.

O “Coordenador de Exames” acompanhará, orientará e controlará todas as atividades relativas à realização dos exames, sob a supervisão do Diretor da Escola. 

Antecedendo a elaboração, a revisão, a aplicação e a correção haverá reuniões para orientações das funções relativas a cada um dos envolvidos, professores e funcionários, tendo como objetivo principal a transparência do processo e a inviolabilidade das provas.
O Coordenador, à vista dos inscritos e conforme capacidade das salas de aula, estabelecerá o número de alunos por classe, os Professores-Aplicadores e os Fiscais, bem como o local e responsável pela  guarda das provas, antes e depois de sua aplicação. 

Da elaboração das avaliações – fls. 12/13.

Professores legalmente habilitados do Colégio, dois de cada disciplina do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, com base no banco de questões, elaborarão e procederão à revisão das provas de cada uma das disciplinas, no Colégio, sob a orientação do “Coordenador Exames” que zelará pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares previstas para o Ensino Fundamental e Ensino Médio e pela inviolabilidade das provas.

As questões serão encaminhadas pelo Coordenador de Exames a 2 (dois) Escriturários, especificamente indicados pela Diretora da Escola, os quais organizarão as provas de cada disciplina, em computador e   devolverão os documentos para a competente revisão dos “Professores-Elaboradores”.
Revisados, os exames serão impressos pelos mesmos Escriturários e acondicionados em envelopes lacrados, sob o controle e acompanhamento do “Coordenador de Exames” que os encaminhará ao Diretor da Escola para guarda na Diretoria da Escola.

As provas de cada disciplina serão acompanhadas de “Folha de Instruções”, elaboradas pelos Professores-Elaboradores para orientação dos Professores-Aplicadores.

A elaboração, revisão, impressão e organização se darão na Sala de Exames, especificamente equipada para tanto.

Esses procedimentos ocorrerão nos intervalos entre a realização dos exames.

Por ocasião da realização de cada exame, serão elaboradas novas e diferentes provas, variando a estratégia de abordagem dos conteúdos e visando à verificação da efetiva aprendizagem dos alunos e a que não haja repetição de questões.

Após a sua elaboração, as provas serão acondicionadas em envelopes lacrados, com indicação da sala e contendo o número exato de provas/alunos.

Da aplicação das avaliações – fls. 14.
Haverá, em cada sala, dois “Professores-Aplicadores”, professores da Escola, que procederão à conferência das cédulas de identidade, das relações nominais, por disciplina e nível de ensino e à assinatura dos alunos em lista de freqüência. Conferirão, ainda, se os envelopes encontram-se lacrados e contêm o número de provas suficiente para os alunos da sala, comunicando ao “Coordenador de Exames” as ocorrências. 

Haverá, ainda, “Fiscal de Corredor”, funcionário da Escola, responsável pelo encaminhamento dos alunos às salas de aplicação, aos sanitários, quando necessário, e da desocupação dos corredores, conforme forem sendo finalizadas as provas.

Concluídos os exames de cada disciplina, os Professores-Aplicadores as provas serão acondicionadas pelos “Professores Aplicadores” em envelopes, contendo indicações da disciplina, do número de alunos freqüentes e ausentes, e aquelas não utilizadas.

Lacrados os envelopes, serão entregues ao Coordenador de Exames” que as manterá na Sala de Exames.  

Da correção das avaliações – fls. 14

Anteriormente à correção os Professores-Elaboradores de cada disciplina elaborarão “gabarito”, contendo orientações para corrigir as provas, o qual ficará sob a responsabilidade e guarda do Diretor da Escola. 

A correção se processará na Sala de Exames do Colégio Meritum com a presença do “Coordenador de Exames” e será realizada por Professores da disciplina.

Do arquivamento das avaliações – fls. 15.

As provas dos alunos deste Colégio serão  arquivadas em seus  prontuários. Aquelas referentes a inscritos por outras escolas serão para elas encaminhadas com relação dos resultados obtidos em cada disciplina e mediante recibo de entrega para o respectivo Diretor da Escola.

d - qualificação técnica da equipe institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem – fls. 15.

O Colégio, em sua organização técnica e administrativa, conta com os seguintes núcleos de atividades: Direção, Núcleo Técnico-Pedagógico e Núcleo Administrativo, Núcleo Operacional e Corpo Docente.

Para a realização dos exames serão envolvidos Professores, com larga experiência em avaliar as competências e conhecimentos de alunos, elaborando, aplicando e corrigindo provas em cursos de Educação de Jovens e Adultos-Cursos Supletivos, em Cursos de Ensino a Distância e na preparação para ingresso em cursos superiores. Vários desses professores atuam, ainda, junto a instituições escolares e editoras, elaborando documentos de análise sobre os instrumentos de avaliação utilizados no Ensino Fundamental e no Ensino Médio e na resolução de provas.

Curriculum Vitae- fls 16/30

e - condições técnico operacionais de infra-estrutura para a realização dos exames – fls. 30/35.

Às fls. 30 à 34 a Instituição informa sua infra-estrutura:

1. OBJETIVOS DOS EXAMES – fls. 35: 

· proporcionar aos jovens e adultos que não tiveram acesso ou continuidade de estudos na idade própria, condições de aproveitar as oportunidades educativas, a fim de não privá-los do saber básico, dos conhecimentos aplicados e das atualizações requeridas para o trabalho, evitando novas formas de desigualdades;

2. SISTEMA OPERACIONAL PARA A REALIZAÇÃO DOS EXAMES – fls. 35.

Não será cobrada taxa alguma dos alunos matriculados neste Colégio.

Dos candidatos inscritos de outras escolas será cobrada a taxa de R$ 15, 00 (quinze reais) por disciplina.

2.1. Inscrições – fls. 35/36.

A inscrição será feita por componente curricular.

A inscrição para aluno de outra escola será feita por aquela, através de INTERNET ou diretamente na Secretaria do Colégio com  relação nominal, por nível de ensino e por componente curricular:

· até o final da primeira quinzena de maio para os exames a serem  realizados em junho;

· até o final do mês de outubro para os exames realizados em dezembro.

Para inscrição, além de outras informações, deverão ser fornecidos o nome do candidato, o número de seu Registro Geral constante da cédula de identidade e a data de nascimento, comprovando que o candidato preenche os requisitos de idade previstos para o nível de ensino, curso em que está matriculado e componentes curriculares para os quais será inscrito. Para o aluno do Ensino Médio, deverá ser informado, ainda, o ano de conclusão do Ensino Fundamental. (Modelo Anexo)

A relação nominal dos inscritos deverá conter, também, os dados acima referidos e conter a assinatura do Diretor e do Secretário da escola encaminhadora.

A inexatidão das afirmações e/ou irregularidades na documentação citada, ainda que verificadas posteriormente, acarretarão a nulidade da inscrição com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas administrativas. 

O deferimento das inscrições dependerá do correto preenchimento dos dados via INTERNET e das relações, conforme especificado.

Este Colégio, com antecedência de 10 (dez) dias dos exames emitirá relações, por disciplina dos alunos que realizarão os exames, com confirmação das inscrições. (Modelo Anexo)

2.2. Matrícula –fls. 36/37.

A matrícula, neste Colégio, na Educação de Jovens e Adultos a Distancia correspondente ao Ensino Fundamental e Ensino Médio é precedida por “Orientação Geral”.  

Nesta etapa, o Coordenador Pedagógico atenderá o candidato ou reunirá pequenos grupos com a finalidade de esclarecer a metodologia, o atendimento individualizado com atividades diversificadas (seminários, plantões de dúvidas, aulas individuais ou em pequenos grupos, reforço) as exigências básicas para funcionamento do curso, condições para receber o certificado, somente, após comprovar aprovação nos exames determinados pelo Conselho Estadual de Educação.

A matrícula far-se-á, em qualquer mês do ano letivo, mediante requerimento do pai ou responsável pelo aluno, se menor, ou pelo próprio aluno e dirigido ao Diretor do Colégio, no qual constará a anuência aos dispositivos constantes do Regimento Escolar e às normas previstas para os exames a serem realizados neste Colégio ou em outra escola. 

No ato da matrícula, o candidato apresentará os seguintes documentos:

· xerocópia da carteira de identidade ou certidão de nascimento e/ou casamento, quando couber;

· comprovante de conclusão do Ensino Fundamental, quando se tratar de matrícula no Ensino Médio.

O aluno realizará a matrícula em um ou mais componentes curriculares. 

2.3. Dos requisitos – fls. 37/38.

Para participar dos exames finais, o aluno inscrito ou matriculado deverá comprovar:

· no  Ensino Fundamental ter, no mínimo  15 (quinze) anos completos. 

· no Ensino Médio: 

a) ter, no mínimo 18 (dezoito) anos completos;

b) ter concluído o Ensino Fundamental.

Os alunos matriculados neste Colégio realizarão os exames, após:

· arquivamento de todos os instrumentos de avaliação referentes aos Módulos cursados pelo aluno em cada componente curricular para controle e acompanhamento;

· listagem feita pelos Orientadores de Aprendizagem contendo os nomes dos alunos que cumpriram todas as exigências constantes do projeto pedagógico para o Curso;

· assinatura do Coordenador Pedagógico nas referidas listagens.

Com relação a aluno de outras escolas dos Cursos de Educação de Jovens e Adultos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, somente poderá realizar os exames, aquele incluído em relação, por disciplina, elaborada pela Secretaria e assinada pelo Diretor deste Colégio, até 10 (dez) dias anteriormente às provas. Tais relações serão encaminhadas às escolas que inscreveram os alunos e conterão os nomes, os números do Registro Geral das cédulas de identidade, bem como as datas de nascimento e as disciplinas e nível de ensino para os quais foram feitas as inscrições.

Constarão, então, esses alunos inscritos das relações, elaboradas por nível de ensino e por componente curricular, por este Colégio, assinadas pelo Diretor as quais serão conferidas por ocasião dos exames.

2.4. Dos exames – fls. 38/39.

2.4.1. Da realização dos exames – fls. 38/39.

Os exames serão realizados aos sábados e domingos, semestralmente, nos meses de junho e dezembro, nas dependências deste Colégio, conforme “Cronograma” e obedecendo aos critérios de inviolabilidade já descritos.
2.4.2. Da avaliação dos exames – fls. 40/41.

Os exames, em cada componente curricular, desenvolver-se-ão por meio de instrumentos elaborados pela equipe formada pelo “Coordenador Geral de Exames” e Professores das disciplinas, considerando-se os objetivos definidos para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio.

Os exames abrangerão a totalidade dos programas de ensino de cada disciplina, constando de 25 (vinte e cinco) questões objetivas, testes de múltipla escolha. Em Língua Portuguesa (Ensino Fundamental) e Língua Portuguesa e Literatura (Ensino Médio), além de 20 (vinte) questões objetivas, haverá a aplicação de uma redação. 

A correção será efetuada por Professores da disciplina sob a orientação e acompanhamento dos “Professores-Elaboradores”.

Não serão computadas questões não assinaladas, questões que contenham mais de uma resposta ou questões rasuradas. 

Cada exame será avaliado com notas na escala de 0 (zero) a 10,0 (dez) pontos.

Será considerado aprovado em cada disciplina o aluno que obtiver, no mínimo, a nota 5,0 (cinco inteiros).

“Será realizada a revisão de exame, se requerida até 20 (vinte) dias úteis após a sua realização”.

2.4.3. Dos aprovados –fls. 41.

Em, no máximo 15 (quinze) dias úteis, a Secretaria do Colégio publicará listagens dos resultados obtidos pelos alunos por nível de ensino e por componente curricular e as encaminhará às escolas que procederam a inscrições.

3. CERTIFICADOS – fls. 41/42.

Será conferido certificado de conclusão de Ensino Fundamental ou Ensino Médio ao aluno aprovado nos exames realizados, após o devido Credenciamento, e que cursaram, nesta Escola, o  Curso de Educação de Jovens e Adultos a Distancia correspondente ao Ensino Fundamental e ao Ensino  Médio.

Semestralmente, o Colégio enviará à Diretoria de Ensino a listagem dos alunos concluintes dos Cursos. 

“Será expedido atestado de conclusão de disciplina, ao aluno que for aprovado nos exames do referido componente curricular, desde que matriculados neste Colégio”. 

Cronograma de Exames:

A Instituição às fls. 43 à 46 estabelece seu cronograma de exames.”

(...)

ANEXOS – fls. 47/71.

(...)

Em 13 de julho de 2004, a Assistência Técnica da Câmara de Educação Básica – CEB tomou ciência pelo Ofício datado de 07 de julho, da nomeação da Senhora Elidia Cagnotto, para o cargo de Diretora Pedagógica do Instituto de Pesquisas Educacionais LTDA. (Colégio Meritum) que passa a responder por todos os assuntos pedagógicos perante os órgãos competentes, a partir de 12-07-04.

A referida nomeação deu-se em virtude do afastamento das Sras. Maria de Carvalho Gallo, Márcia Carvalho de Souza e Eliane Habeyche por meio de medida judicial concedida pela Exma. Juíza de Direito Ana Luiza Liarte, Titular da 8ª Vara Cível da Comarca de São Paulo, autos 000.04.053146-5.
Ocorre que em 02 de setembro de 2004 – Portaria do Coordenador da Região Metropolitana da Grande São Paulo, determina instauração de sindicância junto ao Colégio Meritum, Sindicância esta desenvolvida nos termos dos artigos 15 e 16 da Deliberação CEE nº 01/99, alterada pela Deliberação CEE nº 10/2000 e subsidiariamente, em conformidade com os preceitos do Código de Processo Civil, garantindo o direito da ampla defesa. (Fls. 86).

Às fls. 87 em 24-9-2004, a Diretora designada (07 de Julho de 2004) informa que os processos que tramitam no CEE “sobre credenciamento para realização de exames nos termos da Del. CEE nº 14/01 e para autorização de funcionamento do curso de Educação a Distância, correspondentes aos Ensinos Fundamental e Médio, protocolos nºs. 174 e 480”, respectivamente, que o projeto inicial já contempla o que está previsto nos dispositivos da Deliberação em Referência. (g.g.n.n.)

Em 15 de dezembro de 2004, o Senhor Presidente da CEB, através do ofício nº 23/2004, visando Adequações à Del. nº 41/04 – promove diligência relativa ao Processo CEE nº 480/03, encaminhada à Senhora Dirigente de Ensino da Região de São João da Boa Vista, nos seguintes termos.

“Trata o presente expediente de documentação protocolada, em 29-09-04, pelo Colégio Meritum, o qual já é credenciado e autorizado para funcionamento de curso a distância de Técnico em Transações Imobiliárias, conforme Parecer CEE nº 416/02”.

“Com a homologação da nova Deliberação CEE nº 41/04, foi solicitado à Instituição que providenciasse sua adequação à nova Legislação. Em atendimento, a mesma informou, por meio do Ofício nº 10/2004, datado de 24-9-04 às fls. 261, que:“decide manter, até que futuros estudos viabilizem a ampliação dos serviços prestados, a estrutura atual do curso de Educação a Distância – Técnico em Transações Imobiliárias. Desta forma  reserva-se ao direito, no presente momento, de não adequá-la aos termos da Deliberação.”

Isto posto, a Assistência Técnica deste Conselho informou ainda, que a Instituição, em tela, encontra-se em processo de sindicância, conforme publicação em DOE datada de 03-9-04.

Quanto à análise, no tocante à adequação da proposta ao disposto na Deliberação CEE nº 41/2004, observa-se:

	
	INSTITUIÇÃO: COLÉGIO MÉRITUM

	CREDENCIAMENTO DEL. CEE Nº 11/98
	Teve solicitação deferida pelo Parecer CEE Nº 416/2002 e CEE Nº 365/2003.

	AUTORIZAÇÃO DEL. CEE Nº 11/98
	Teve solicitação deferida pelo Parecer CEE Nº 416/2002 e CEE Nº 365/2003.

	CURSOS OFERECIDOS
	Técnico de Transações Imobiliárias.

	CREDENCIAMENTO EXAME FINAL DEL. CEE Nº 14/2001
	Devido a Instituição só operar com curso técnico a referida Deliberação não se aplica a mesma.

	SEDE
	Rua dos Três Irmãos, 121 – Morumbi – SP – CEP: 05615 – 190.

	SUBSEDE
	Rua Independência, nº 09 – São João da Boa Vista – São Paulo.

	POSTO
	Não contempla.

	DIREÇÃO NA SEDE
	Elidia Cagnotto.

	DIREÇÃO NA SUBSEDE
	Não consta.

	CORPO DOCENTE
	Disciplina

Sede: fls. 111 a 115

Matemática Financeira

Matemática Estatística

Direito e Legislação

História

Português

Inglês

Organização e Técnica Comercial

Total

Subsede: Não consta.
	Nº de Docentes

01

01

02

02

01

01

01

09



	ACERVO ESCOLAR
	O acervo encontra-se na secretaria da escola (fls. 17).

	PARCERIA
	Não consta.

	CRONOGRAMA 

EXAMES FINAIS
	Por se tratar de curso técnico a Deliberação CEE Nº 14/01 não é aplicável.

	PROTOCOLOU

ADEQUAÇÃO À DEL. CEE Nº 41/2004
	Em 24/09/04, protocolou o ofício nº 10/04, constante às fls. 261, onde comunica a este Colegiado que não fará adequações aos termos da referida Deliberação.


A análise dos itens constantes no quadro indica:

a) A solicitação de credenciamento e autorização de funcionamento de curso foi deferida pelo Parecer CEE nº 416/2002 e complementada pelo Parecer CEE nº 365/2003, com a inclusão da subsede de São João da Boa Vista;
b) Conforme já apontado anteriormente, a Instituição encontra-se em processo de sindicância e se manifestou comunicando que se reserva o direito de não se adequar à Deliberação;

c) Não consta dos autos a direção nem o corpo docente da subsede de São João da Boa Vista.

Diante do acima exposto, por solicitação a Câmara de Educação Básica, o protocolado foi baixado em diligência, junto à Diretoria de Ensino da Região de São João da Boa Vista, para subsididar os autos com informações detalhadas e concretas quanto aos seguintes aspectos:

Foi solicitado informar como ficou a situação da Instituição perante a Diretoria de Ensino, no tocante à mantenedora da subsede de São João da Boa Vista, uma vez que houve alterações neste aspecto, ainda solicitando que a Instituição deverá informar quem ocupa o cargo de Diretor da subsede de São João da Boa Vista, bem como o corpo docente que compõe a mesma, conforme dispõe a Deliberação CEE nº 41/04.

Às fls. 91 a Assistência Técnica deste Colegiado, em atendimento ao Ofício CEB nº 23/2004, ao Processo CEE nº 760/01 – em que é interessado o Colégio Meritum – com Ementa Original – Credenciamento e autorização para funcionamento de Ensino a Distância com Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias, esta esclarece que:
“Em atenção ao despacho do Senhor Presidente da Câmara de Educação Básica, às fls. 323 verso, datado de 30-5-05, a Assistência Técnica enumera os documentos protocolados neste Colegiado pela Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, em resposta ao Ofício CEB nº 23/2004, datado de 15-12-04”.

No supracitado Ofício foi solicitado:

“1 .informar como ficou a situação da Instituição perante essa Diretoria, no tocante à mantenedora da subsede de São João da Boa Vista, uma vez que houve alterações neste aspecto.

2)  informar quem ocupa o cargo de Diretor da subsede São João da Boa Vista, bem como o corpo docente que compõe a mesma, conforme dispõe a Deliberação CEE nº 41/04”.

Com a homologação da nova Deliberação CEE nº 41/04, foi solicitado à Instituição que providenciasse sua adequação à nova legislação. Em atendimento, a mesma informou, por meio do Ofício nº 10/2004, de 24-9-04, que ”decide manter, até que futuros estudos viabilizem a ampliação dos serviços prestados, a estrutura atual do curso de Educação a Distância – Técnico em Transações Imobiliárias. Desta forma reserva-se ao direito, no presente momento, de não adequá-la aos termos da Deliberação.”

A DER-Centro Oeste (São Paulo-Capital) informa em Ofício s/nº datado de 09-03-05 que o relatório comprovando as providências adotadas pela Diretoria de Ensino da Região de São João da Boa Vista e do Colégio Meritum, solicitado por este Colegiado pelo Parecer CEE nº 365/99, não se tornou conhecido por esta Diretoria de Ensino. Este fato a impediu de adotar os procedimentos de supervisão.

A supracitada DER anexou ao expediente:

1. Ofício do Senhor Luis Alberto Galan Nunez Filho, representante da mantenedora desde 19-05-2004, no qual destaca-se às fls. 276 e 277:

(...)

“No final do mês de maio de 2004, os novos sócios mantenedores, que representam a maioria do capital social do referido Instituto, afastaram judicialmente as mantenedoras MARIA CARVALHO GALLO (Diretora), MÁRCIA CARVALHO DE SOUZA e ELIANE HABEYCHE, através de medida cautelar tramitando na 8ª Vara Cível de São Paulo sob nº 66.423-6, em razão de possíveis irregularidades cometidas tanto na área pedagógica quanto na área administrativa-financeira da Instituição. Quando assumiram a administração e tomaram ciência das irregularidades praticadas, os novos mantenedores noticiaram os fatos conhecidos à Supervisora responsável, dando origem a sindicância em trâmite, para apuração dos demais fatos ainda não conhecidos”.

(...)

“Para surpresa geral, os novos mantenedores vieram, a saber, que existia uma Subsede do Instituto na cidade de São João da Boa Vista-SP”.

“Até o presente momento, desconhecemos quantos alunos existem ou existiam matriculados em São João da Boa Vista".

(...)

“Em relação ao corpo docente, desconhecemos quem são os professores que compõem a referida’escola’”.

2 – Termo de Requisição às fls. 288, no qual a Presidente da Comissão de Sindicância, tendo em vista a instauração de procedimento sindicante junto ao Colégio Meritum (Portaria COGSP de 02-9-2004, publicada em 03-9-2004), solicita à Diretoria de Ensino da Região de São João da Boa Vista as seguintes informações:

a) publicações em DOE, das autorizações e instalação da escola e dos cursos (atendida pela supracitada DER às fls. 289 a 306);

b) contrato social que está sendo utilizado para certificar os alunos do Colégio Meritum (atendida pela supracitada DER às fls. 307 a 320);

c) cópia do ofício da escola solicitando encerramento das atividades (atendida pela supracitada DER às fls. 321).

3. Ofício nº 02/2005, da supervisão de São João da Boa Vista, no qual aguarda instruções pertinentes ao assunto face ao que dispõe a Deliberação CEE nº 01/99 (fls. 287).

Ainda, a Assistência Técnica deste Colegiado, em atenção ao despacho do Senhor Presidente da CEB, às fls. 24 do presente Processo, informa em 10-6-2005, que a solicitação de autorização de funcionamento do curso de Ensino a Distância – Níveis Fundamental e Médio contida no Processo CEE nº 480/03, foi indeferida pelo Parecer CEE nº 346/04.
1.2 APRECIAÇÃO

No que se refere ao pedido de credenciamento da Instituição para realização de exames, conforme o disposto no Artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/01, reportamo-nos às informações contidas às fls. 04/46 a 72/84, (Processo CEE nº 174/04)- “in verbis” no Histórico do presente Parecer e complementadas com as demais informações, também, relatadas no mesmo.

Isto posto, permitimo-nos elencar como pontos essenciais na condução desta apreciação e encaminhamento da conclusão:
1 – as condições atuais da Instituição como um todo, considerando-se o processo de sindicância a que está submetida, as medidas judiciais determinando o afastamento da diretoria anterior e a posse de nova diretoria; 

2 –desconhecimento e falta de articulação no que se refere à Instituição como um todo, incluindo a subsede de São João da Boa Vista, impossibilitando, inclusive, o exercício adequado, no tempo hábil, de “planejamento institucional” e o exercício da supervisão por parte dos órgãos competentes;

3 – o Processo CEE nº 480/03 cuja solicitação de autorização de funcionamento de curso de Ensino a Distância – Níveis Fundamental e Médio foi indeferida pelo Parecer CEE nº 346/04.

4 – a necessidade da nova diretoria e equipe se inteirarem das condições da Instituição, de sua proposta e capacidade de cumprimento ao previsto na legislação vigente, em face ao pretendido;

5 – e, finalmente, quanto ao mérito a Instituição ao “demonstrar reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza e assemelhados” – fls. 04 a 46 do presente Processo CEE), não evidenciou, de pronto, experiências em exames como os agora requeridos, com a amplitude pretendida. Esta amplitude carece de indicadores mais amplos, nos termos da documentação e informações encaminhadas, que demonstrem experiência propalada, bem como condições técnicas e requisitos exigidos pela Deliberação CEE nº 14/01, com a finalidade de obter credenciamento para a realização de exames finais presenciais. É preciso larga experiência nesse tipo de avaliação.
Em face ao exposto, considera-se que a Instituição não apresenta condições para o credenciamento solicitado.

2. CONCLUSÃO

2.1. Nos termos do presente Parecer, indefere-se a solicitação formulada pelo Colégio Meritum, jurisdicionado à Diretoria de Ensino Região – Centro Oeste, de credenciamento para realização de exames dos Cursos de Ensino Fundamental e Médio na modalidade de Educação a Distância, conforme o disposto na Deliberação CEE nº 14/2001.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino Região Centro Oeste (São Paulo – Capital), à Diretoria de Ensino Região de São João da Boa Vista e à  CEI através da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 08 de agosto de 2005.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro
                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 17 de agosto de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de agosto de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

 Vice-Presidente no exercício da Presidência
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